[image: image1.png]


[image: image2.png]


          Fundo Municipal de Saúde de Alfenas

CNPJ 11.436.319/0001-80
                                       Prº Drº Emilio da Silveira nº 68 – Centro – CEP 37.130-029
                                          – Alfenas (MG) Fone: (35)3698-2156 /(35) 3698 – 1372

                     Site: www.alfenas.mg.gov.br – e-mail:licitacoes.contratos.mg.gov.br

Secretaria Municipal Suprimentos e Contratos

DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 003/2024
(NLL n° 14.133/2021)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2024 (F.M.S)
PROJETO BÁSICO 

ANEXO A SOLICITAÇÃO Nº 03/2024
	OBJETO: Tem por objeto a contratação de empresa especializada por dispensa de licitação emergencial para realização de exame ultrassom endoscópico para atender ao paciente João Batista Alves através da Secretaria de Saúde de Alfenas.


Alfenas/MG

Fevereiro de 2024
Observação : A presente dispensa de licitação reger-se-á pelas normas contidas na Nova Lei de Licitaçãoes (LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

(DISPENSA N° 003/2024)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2024 (F.M.S)

PROJETO BÁSICO 

ANEXO a Solicitação nº 03/2024
1. OBJETO:
Fund. Legal: art. 75, Lei 14.133/21, inciso II

Tem por objeto a contratação de empresa especializada por dispensa de licitação emergencial para realização de exame ultrassom endoscópico para atender ao paciente João Batista Alves através da Secretaria de Saúde de Alfenas.

2. UNIDADES DESTINATÁRIAS OU REQUISITANTES:

 Fund. Legal:  Lei. M. n° 3235/01

Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA).

3. FINALIDADE:

Fund. Legal: inciso III, art. 75 da Lei 4320/64 – Art 70 dos ADCP 

Manutenção e Desenvolvimento das Atividades Institucionais a cargo do Fundo Municipal de Saúde.

4. JUSTIFICATIVA:

Fund. Legal: Art. 46 da Lei nº 14.133/21

Justifica-se a execução indireta sob regime de empreitada integral, em razão de inexistência recursos próprios, humanos, materiais e tecnológicos, capazes de realizar o prazo, qualidade e condições necessárias. 
Justifica se a contratação de forma emergencial, pois os pacientes precisam dos óculos aqui solicitado com extrema urgência devido estar afetando a sua condição física e impedindo que possa realizar simples tarefas do dia a dia. Precisa dos óculos para dar andamento ao tratamento para que possa a voltar a ter uma vida normal perante a sociedade. 

Justifica se ainda contratação de empresa especializada por dispensa de licitação emergencial para realização de exame ultrassom endoscópico para atender ao paciente João Batista Alves, pois está correndo risco de morte devidos ao agravamento do estágio da doença e não tem como aguardar na fila para tentar realizar o exame através do setor do TFD (tratamento fora do domicilio) através da Secretaria de Saúde de Alfenas, conforme orçamento em anexo e também veja alguns pontos cruciais tais como:
Falta de capacidade interna: Se a instituição de saúde não possui os recursos ou a expertise necessária para realizar esses exames internamente, e não há tempo para realizar um processo licitatório completo para encontrar um fornecedor adequado, a dispensa de licitação emergencial pode ser necessária para garantir o acesso rápido aos serviços necessários.

Preservação da vida e saúde: A realização de exames endoscópicos ultrassonográficos pode ser crucial para diagnosticar condições médicas graves e potencialmente salvar vidas. Nessas situações, a contratação emergencial de uma empresa especializada pode ser justificada pela necessidade de preservar a vida e a saúde dos pacientes. 
Sendo Assim de sua importância contratação de uma empresa especializada por dispensa de licitação emergencial para realizar um exame ultrassom endoscópico para atender ao paciente João Batista Alves, que está correndo risco de morte devido ao agravamento do estágio da doença, pode ser justificada pelas seguintes razões: 
Urgência extrema: O estado de saúde de João Batista Alves indica uma situação de extrema urgência, onde qualquer atraso na realização do exame pode representar um risco iminente à sua vida. Nesses casos, a rapidez na obtenção do exame é crucial para diagnosticar e iniciar o tratamento adequado o mais rápido possível.

Inviabilidade de acesso ao exame pelo TFD: Embora o Tratamento Fora do Domicílio (TFD) seja uma opção para pacientes que necessitam de tratamento médico especializado não disponível em sua cidade de origem, o processo pode levar tempo e não garantir uma solução imediata, especialmente em casos de emergência como o de João Batista Alves. A espera na fila pelo TFD pode ser inviável dada a urgência da situação. 

Risco iminente à vida: O agravamento do estado de saúde de João Batista Alves e o risco de morte iminente devido à falta de diagnóstico e tratamento adequados justificam a necessidade de ação imediata por parte das autoridades de saúde. Nesses casos, a dispensa de licitação emergencial para contratar uma empresa especializada é uma medida necessária para garantir que ele receba o atendimento necessário dentro do menor prazo possível.

Princípio da dignidade humana e direito à saúde: A Constituição Federal brasileira garante o direito à saúde como um direito fundamental de todo cidadão e estabelece a obrigação do Estado em fornecer assistência médica adequada e oportuna. Diante da iminência de risco à vida de João Batista Alves, a contratação emergencial de uma empresa especializada é uma medida que está em consonância com o princípio da dignidade humana e o direito à saúde.
Dada a urgência extrema e o risco iminente à vida de João Batista Alves, a contratação emergencial de uma empresa especializada para realizar o exame ultrassom endoscópico é justificável como uma medida necessária para garantir o acesso rápido ao diagnóstico e tratamento adequados.

O custo estimado para contratação enquadra-se no disposto no art. 75, VIII, da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021.
 “Referindo-se à dispensa de licitação Emergencial nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso. “
5 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

	O serviço de execução, conforme o objeto do presente Projeto Básico, encontra amparo na Lei n.º 14.133/21 e as despesas correrão por conta das dotações orçamentárias relacionadas abaixo ou por sua correspondente no ano de 2023.




5.1. COMPATIBILIDADE LEGAL DA PROGRAMAÇÃO DA DESPESA 

Fund. Legal: inciso  II, § 1°, inciso II, art 16, LRF 
Conformidade da natureza da despesa às diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstas na LDO e PPA, classificação institucional UO 02.10.01. – Função 10 - subfs. 122, Prog. Ppa 2022/2025 nº:0003 – Programa: Alfenas e a Excelência na Gestão da Saúde Local. 23
6. Condição Funcional Programática da Despesa:

Fund. Legal: Portaria SOF n° 42 – Inciso VII do Art.92 da Lei 14.133/21

	Classificação Funcional P
	Atividade

	10. 122. 0003 - 2.096
	MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE


LOA 2024 – Elemento da Despesa: 39 – Outros Serviços de terceiros, pessoa jurídica– Despesa n.º 23
7. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁSICO:

Fund. Legal:  Lei .M. n° 3235/01

Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA).

8. Estudos Técnicos Preliminares e demais requisitos legais:

Fund. Legal: inciso XXV do art. 6° da Lei 14.133/21

Informações gerais e especificas sobre a solução escolhida, viabilidade técnica, impacto, escopo e detalhamento dos elementos constitutivos da prestação dos serviços, objeto do presente, bem como os requisitos legais exigidos pelo art. 12 das NGLCA está consignado no Anexo I deste Projeto Básico/Termo de Referência Técnica.

9. VALORES GLOBAIS E PRAZO ESTIMADO DA EXECUÇAO INDIRETA: 

Fund. Legal: letra i do inciso XXIII da Lei 14.133/21

Estima-se conforme planilha constante do Anexo II deste projeto o valor global de   R$ 6.900,00 (seis mil e novecentos reais), para execução total dos serviços. A execução será forma imediata.
10. FORMA DE PAGAMENTO:

Fund. Legal: inciso III do art. 18° da Lei 14.133/21

	O pagamento será efetuado mediante aos serviços executados, no prazo de até 21 (vinte) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do setor requisitante. A contratada deverá elaborar relatório mensal a partir da emissão da Ordem de Serviço, enviada pela Superintendência de Compras e Padronização de Material.


Alfenas-MG, 05   fevereiro de 2024.
TULIO LIMA DA SILVA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALFENAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

(DISPENSA N° 003/2024)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2024 (F.M.S)

Termo de Referência Técnica

ANEXO a Solicitação Nº 03/2024
A N E X O I 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
1. ESCOPO

1.1. Tem por objeto a contratação de empresa especializada por dispensa de licitação emergencial para realização de exame ultrassom endoscópico para atender ao paciente João Batista Alves através da Secretaria de Saúde de Alfenas. 

1.2. Efetuar a serviço de exame de exame ultrassom endoscópico de forma a atender as necessidades do setor requisitante, com fornecimento de todo o material e mão de obra.

1.3. CRONOGRAMA FÍSICO 
	Código 
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	UN 
	Qde


	Orç.01 - vencedor
	Orç.02
	Orç.03
	Orç. 04 

Portal 

	22 -01- 11429
	SERVIÇO DE EXAME ULTRASSOM ENDOSCOPICO
	UN

	1
	R$ 6.900,00
	R$9.101,00
	R$ -----
	R$ ----


1.4. JUSTIFICATIVA 

1.4.1. Justifica-se a execução indireta sob regime de empreitada integral, em razão de inexistência recursos próprios, humanos, materiais e tecnológicos, capazes de realizar o prazo, qualidade e condições necessárias.
1.4.2. Justifica se a contratação de forma emergencial, pois os pacientes precisam dos óculos aqui solicitado com extrema urgência devido estar afetando a sua condição física e impedindo que possa realizar simples tarefas do dia a dia. Precisa dos óculos para dar andamento ao tratamento para que possa a voltar a ter uma vida normal perante a sociedade.
1.4.3. Justifica se ainda contratação de empresa especializada por dispensa de licitação emergencial para realização de exame ultrassom endoscópico para atender ao paciente João Batista Alves, pois está correndo risco de morte devidos ao agravamento do estágio da doença e não tem como aguardar na fila para tentar realizar o exame através do setor do TFD (tratamento fora do domicilio) através da Secretaria de Saúde de Alfenas, conforme orçamento em anexo e também veja alguns pontos cruciais tais como:
1.4.3.1. Falta de capacidade interna: Se a instituição de saúde não possui os recursos ou a expertise necessária para realizar esses exames internamente, e não há tempo para realizar um processo licitatório completo para encontrar um fornecedor adequado, a dispensa de licitação emergencial pode ser necessária para garantir o acesso rápido aos serviços necessários.
1.4.3.2. Preservação da vida e saúde: A realização de exames endoscópicos ultrassonográficos pode ser crucial para diagnosticar condições médicas graves e potencialmente salvar vidas. Nessas situações, a contratação emergencial de uma empresa especializada pode ser justificada pela necessidade de preservar a vida e a saúde dos pacientes. 
1.4.4. Sendo Assim de sua importância contratação de uma empresa especializada por dispensa de licitação emergencial para realizar um exame ultrassom endoscópico para atender ao paciente João Batista Alves, que está correndo risco de morte devido ao agravamento do estágio da doença, pode ser justificada pelas seguintes razões: 
1.4.4.1. Urgência extrema: O estado de saúde de João Batista Alves indica uma situação de extrema urgência, onde qualquer atraso na realização do exame pode representar um risco iminente à sua vida. Nesses casos, a rapidez na obtenção do exame é crucial para diagnosticar e iniciar o tratamento adequado o mais rápido possível.
1.4.4.2. Inviabilidade de acesso ao exame pelo TFD: Embora o Tratamento Fora do Domicílio (TFD) seja uma opção para pacientes que necessitam de tratamento médico especializado não disponível em sua cidade de origem, o processo pode levar tempo e não garantir uma solução imediata, especialmente em casos de emergência como o de João Batista Alves. A espera na fila pelo TFD pode ser inviável dada a urgência da situação. 
1.4.4.3. Risco iminente à vida: O agravamento do estado de saúde de João Batista Alves e o risco de morte iminente devido à falta de diagnóstico e tratamento adequados justificam a necessidade de ação imediata por parte das autoridades de saúde. Nesses casos, a dispensa de licitação emergencial para contratar uma empresa especializada é uma medida necessária para garantir que ele receba o atendimento necessário dentro do menor prazo possível.
1.4.4.4. Princípio da dignidade humana e direito à saúde: A Constituição Federal brasileira garante o direito à saúde como um direito fundamental de todo cidadão e estabelece a obrigação do Estado em fornecer assistência médica adequada e oportuna. Diante da iminência de risco à vida de João Batista Alves, a contratação emergencial de uma empresa especializada é uma medida que está em consonância com o princípio da dignidade humana e o direito à saúde.
1.4.4.5. Dada a urgência extrema e o risco iminente à vida de João Batista Alves, a contratação emergencial de uma empresa especializada para realizar o exame ultrassom endoscópico é justificável como uma medida necessária para garantir o acesso rápido ao diagnóstico e tratamento adequados.
1.4.5. O custo estimado para contratação enquadra-se no disposto no art. 75, VIII, da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021;
“Referindo-se à dispensa de licitação Emergencial nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso.”
2. DETALHAMENTO DO OBJETO:
2.1. Visando a culminação do objeto, a empresa de assistência técnica especializada prestadora do serviço, mediante a utilização de seus recursos materiais, humanos e tecnológicos, deverá ser capaz de:
a) Prestar o serviço de forma com a toda a qualidade e garantia, para que o equipamento possa estar funcionando de forme perfeita e com qualidade dentro dos setores da Secretaria de Saúde.
3.
HABILITAÇÃO

3.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO III – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
3.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

3.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

3.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
3.4. Documentação para Habilitação:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, compreendendo: – Certidão conjunta, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados;

b) Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do prazo de validade;

c) Certidão de Regularidade perante o INSS, dentro do prazo de validade;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
4. PRAZO DE PAGAMENTO

4.1. O pagamento será efetuado mediante aos serviços executados, no prazo de até 21 (vinte) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do setor requisitante. A Nota Fiscal deverá ser enviada à Superintendência de Compras e Padronização de Materiais da Prefeitura Municipal de Alfenas.

4.2 - Do pagamento serão descontados todos os tributos e contribuições de competência da União, exceto, se a contratada for optante do Simples Nacional, situação que deverá comprovar;

4.3 - A Secretaria Municipal de Fazenda não efetivará o pagamento se no ato do recebimento ficar comprovada a entrega de materiais diferentes das especificações e quantidades constantes na nota de empenho;

4.4 - Se a nota fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da despesa, ou a licitante vencedora não apresentar situação de regularização fiscal, o prazo supracitado será contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas;

4.5 – O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária no prazo de até 21 (vinte e um) dias após a liquidação da nota fiscal referente a todos o(s) produto(s) entregue(s) e recebido(s) definitivamente pelo fiscal do setor requisitante, observado o disposto no subitem 12.3.
5 - DA FISCALIZAÇÃO.
5.1 - A Administração Municipal irá designará um servidor para fiscalizar a execução dos serviços, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral até a entrega do objeto pela licitante vencedora; ficara a cargo da servidora fiscalizar a execução do serviço de exames médicos e procedimentos: ROBERTA MARQUES VAZI.
5.2 - São atribuições do servidor designado, dentre outras:

5.2.1 - Atestar as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como promover todas as medidas necessárias à solução de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer;

5.2.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução, requerendo em tempo oportuno à Secretaria competente decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal;

5.2.3. Solicitar à licitante vencedora e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências tempestivas necessárias à boa execução do objeto entregue;

5.3 - Independente do acompanhamento e fiscalização exercida pelo setor requisitante, a licitante vencedora deverá exercer fiscalização do processo de execução do serviço, objetivando:

a). Executar os serviços no prazo estabelecido com as mesmas especificações e preços apresentados na proposta;

b). Após a execução o fiscal responsável irá realizar a avaliação da prestação dos serviços e conformidade do objeto contratado.
6.
CONTRATAÇÃO

6.1.
Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2.
O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.3.
O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

6.3.1.
Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

6.3.2.
A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

6.3.3.
A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4.
O prazo de vigência da contratação é de 03 meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.5.
Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
7.
SANÇÕES

7.1.
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das causas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

7.1.1.
Dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.2.
Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3.
Dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.4.
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.5.
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.1.6.
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7.
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

7.1.8.
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9.
Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.10.
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.1.11.
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

7.1.12.
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

a)
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

7.2.2. As peculiaridades do caso concreto;

7.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

7.2..5.
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.2.6.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.2.7.
A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.2.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.2.9.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Conferir o fornecimento dos serviços, embora a Contratada seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento nas condições especificadas.

8.2. Efetuar o pagamento à Contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente discriminada e atestada pelo setor próprio, por meio de crédito em conta corrente bancária;

8.3. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas neste Projeto Básico,

8.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

8.5. Proporcionar à Contratada as condições para que possa fornecer os materiais dentro das normas estabelecidas.

8.6. Nomear um servidor para ser o fiscal das entregas.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATA:

9.1. - São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem.
9.1.2. - Obrigações Gerais

9.2.2.1 - Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do material nos termos da legislação vigente e exigências contidas no Projeto Básico observadas as especificações, normas e outros detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fizer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Contratante;

9.2.2.2. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante;

9.2.2.3. Não transferir, no todo ou em parte, o fornecimento dos serviços;

9.2.2.4. Fornecer o material solicitado no prazo estabelecido ou quando necessário o fornecimento, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido;

9.2.2.5. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais reservando à Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados;

9.2.2.6. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas,
9.3. - Obrigações Operacionais

 Executar os serviços atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste Projeto Básico;

9.3.1. - Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do fornecimento do material que não atenda ao especificado;

9.3.2 - Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

9.3.3 - Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento dos serviços seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados;

9.3.4 -. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos serviços executados e fornecidos;
9.4. Obrigações comerciais, tributárias e outras:
9.4.1 - . Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrentes do fornecimento do material, obrigando-se a saldá-los na época própria;

9.4.2. - A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere a Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante;

9.4.3. - . Quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento do material ou em conexão ou contingência, na forma como a expressão é considerada nos Artigos 30 e 60 do Regulamento do Seguro de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto nº 61.784/87.

10- DO PAGAMENTO:

10.1.  Contraprestação imediata de acordo com a entrega, com prazo de pagamento de 21 (vinte e um) dias, da apresentação da nota fiscal com programação da Secretaria Municipal de Fazenda.

10.1.2. A nota fiscal /fatura deverá constar o(s) número (s) da(s) ordem (ens.) de fornecimento parcial (is) emitida pelo Superintendência de Compras e Padronização de Material desta Prefeitura.

10.1.3. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiada de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, copia comprovante respectivo.

11.
DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

11.1.
A prestação de serviço deverá ser de forma imediata, a partir do envio da Ordem de Serviço à contratada, com o prazo de conclusão de até 48 (quarenta e oito) horas para a realização do procedimento de exame médico nos pacientes.  
O procedimento médico será realizado na clínica do fornecedor vencedor do certame conforme orçamento em anexo. 
12 – DA GARANTIA.

12.1 – O prazo de garantia do serviço sera de forma imediata, após a realização do procedimento.

13. OUTRAS DISPOSIÇÕES

13.1. No julgamento das propostas, para fins de seleção da proposta mais vantajosa para esta Administração, será considerado o menor preço global.
                                                                     Alfenas-MG, de 05 fevereiro de 2024
                                                                                                                                                       TULIO LIMA DA SILVA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALFENAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
(DISPENSA N° 003/2024)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2024 (F.M.S)

ANEXO A SOLICITAÇÃO Nº 03/2024
A N E X O II

1. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

1.2. Cotação e média de preços obtida:
	Item  
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	UN 
	Qde


	Orç.01 - vencedor
	Orç.02
	Orç.03
	Orç. 04 

	   01
	SERVIÇO DE EXAME ULTRASSOM ENDOSCOPICO
	UN

	1
	R$ 6.900,00
	R$9.101,00
	R$ -----
	R$ --- B. PREÇO

	                                              TOTAL 
	R$ 6.900,00 
	R$ 9.101,00 
	R$ ----
	


Obs. Conforme cotação de preço a estimativa de custo desta contratação realizada pelo setor requisitante importa em uma média de R$6.900,00 (seis mil e novecentos reais) para Fundo Municipal de Saúde de Alfenas, os preços relacionados ao certame foram buscados por cotações de valores de mercado.

                                                                        Alfenas-MG, 05 de fevereiro de 2024
TULIO LIMA DA SILVA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALFENAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
(DISPENSA N° 003/2024)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2024 (F.M.S)

ANEXO III
SOLICITAÇÃO 03/2024
I - RAZÃO DA ESCOLHA: TENDO EM VISTA O CRITÉRIO DE ESCOLHA POR MENOR PREÇO GLOBAL O MENOR PREÇO FOI OFERTADO PELA EMPRESA ENDOSCOPIA CLINICA E CIRURGIA, INSCRITA SOB O CNPJ: 42.777.813/0001-32 - RUA DOS OTONI Nº 881- SALA 502-602-604 – SANTA EFIGENIA – BELO HORIZONTE/MG.  CONFORME DEMONSTRA A TABELA ABAIXO:
	ORD.
	FORNECEDORES
	CNPJ/ENDEREÇO
	VALOR TOTAL

	01
	ENDOSCOPIA CLIICA E CIRURGIA 
	CNPJ: 42.777.813/0001-32

RUA DOS OTONI Nº 881 – SALA 502 – 602- 604 – SANTA EFIGENIA – BELO HORIZONTE/MG 

	R$6.900,00

	02
	REDE IMPAR SERVIÇOS HOSPITALARES S/A
	CNPJ. 60.884.855/0003-16
RUA PEIXOTO GOMIDE Nº 545 -1º ANDAR – BLOCO C – CERQUEIRA CESAR – SÃO PAULO 
	R$ 9.101,00


	03
	INSTITUTO DE MEDICINA DIAGNOSTICA DE ALFENAS LTDA
	CNPJ:11.203.475/0001-00

RUA MARTINS ALFENAS Nº 2760 –LOTEAMENTO SIQUEIRA – ALFENAS/MG – TELEF. 35 3299 6350

	R$ NÃO REALIZA


Alfenas-MG, 05 de fevereiro de 2024                                                                                                                                                       
TULIO LIMA DA SILVA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALFENAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

(DISPENSA N° 003/2024)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2024 (F.M.S)

ANEXO IV – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

8.1. O(s) licitante(s) interessados deverão encaminhar os seguintes documentos:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, compreendendo: – Certidão conjunta, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados;

b) Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do prazo de validade;

c) Certidão de Regularidade perante o INSS, dentro do prazo de validade;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
Alfenas-MG, 05 de fevereiro de 2024                                                                                                                                                       
TULIO LIMA DA SILVA 

Secretário Municipal de Saúde de Alfenas
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO BÁSICO 
(DISPENSA N° 003/2024)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2024 (F.M.S)

ANEXO  À SOLICITAÇÃO Nº 03/2024
Objeto: Tem por objeto a contratação de empresa especializada por dispensa de licitação emergencial para realização de exame ultrassom endoscópico para atender ao paciente João Batista Alves através da Secretaria de Saúde de Alfenas.

                                 1 – Antes do pronunciamento quanto à situação de DISPENSA DE LICITAÇÃO EMERGENCIAL do presente procedimento, solicito parecer prévio da Secretaria Municipal de Planejamento com relação ao enquadramento dos custos unitários aos limites da LDO e das exigências de responsabilidade fiscal. Em seguida, o encaminhamento à Secretaria Municipal de Fazenda, para a informação sobre a existência ou não de recursos orçamentários e financeiros para a cobertura da despesa objeto do presente procedimento.

                                 2 – Encaminhe-se à Secretaria Municipal de Planejamento, na forma do item 1 deste expediente.

Alfenas-MG, 05 de fevereiro de 2024                                                                                                                                                       
TULIO LIMA DA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde de Alfenas
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